
PROJETO DE LEI Nº                    , DE 2018. 

(Do Sr. Francisco Floriano) 

 

“Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, que regulamenta o art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, institui 

normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras 

providências, para dispor sobre o dano ao 

erário nos casos de fraude ao processo 

licitatório”. 

 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta 

o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 

da Administração Pública e dá outras providências, para dispor sobre o dano ao erário 

nos caos de fraude ao processo licitatório. 

 Art. 2º. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescida do 

seguinte dispositivo: 

 

“Art. 89. ............................ 

............................. 

I - Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para 

a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, 

para celebrar contrato com o Poder Público. 

II - Nos casos de dispensa indevida de licitação ou de fraude ao processo 

licitatório o dano ao erário é presumido”. 

 

 Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 



JUSTIFICATIVA 

Ao assumir a posição de gestor em qualquer das esferas da administração, o 

agente público precisa estar atento a uma série de leis, normas e princípios que devem 

orientar sua conduta ao realizar contratações, ordenar despesas e gerir as atividades 

administrativas como um todo. 

Textos como a Lei de Licitações (Lei 8.666/93), a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei 8.429/92) e os regimes de servidores, a exemplo do Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos da União (Lei 8.112/90), são alguns dos mais 

importantes para os administradores públicos, sejam agentes políticos, sejam servidores 

de áreas de gestão da União, estados ou municípios. 

No contexto do controle judicial dos atos de gestão pública, uma parte 

considerável dos recursos julgados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) diz respeito 

a eventuais atos de improbidade dos administradores em procedimentos como licitações 

e na gestão financeira dos órgãos. 

Fixada como exigência constitucional na Carta Magna de 1988, a licitação tem 

relação direta com princípios como os da indisponibilidade e da supremacia do interesse 

público. A Lei de Licitações – de observância obrigatória pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios – regulamenta o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, 

e estabelece as modalidades, fases e casos de dispensa ou inexigibilidade do 

procedimento licitatório. 

“No âmbito das contratações pelo Poder Público, a regra é a subordinação do 

administrador ao princípio da licitação, decorrência, aliás, do artigo 37, XXI, da 

Constituição Federal. Tratando-se, portanto, a inexigibilidade de licitação de 

exceção legal, é certo que a sua adoção, pelo gestor público, deverá revestir-se 

de redobrada cautela, em ordem a que não sirva de subterfúgio à inobservância 

do certame licitatório”, destacou o ministro Sérgio Kukina (STJ, REsp 1275469)  

Os casos de dispensa indevida de licitação ou de fraude ao processo licitatório 

estão entre as principais hipóteses discutidas pelo STJ. Nesses casos, quando constatado 

o ato ilegal, o tribunal possui o entendimento de que há o chamado dano in re ipsa – ou 

seja, o dano presumido, que prescinde de comprovação. 

“No que tange à possibilidade de imposição de ressarcimento ao erário, nos 

casos em que o dano decorrer da contratação irregular proveniente de fraude a 

processo licitatório, a jurisprudência desta corte de Justiça tem evoluído no 

sentido de considerar que o dano, em tais circunstâncias, é in re ipsa, na medida 

em que o poder público deixa de, por condutas de administradores, contratar a 

melhor proposta”, explicou o ministro. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art37


A presunção do dano nos casos de fraude à licitação vai ao encontro dos 

esforços brasileiros para o combate à corrupção e aos desvios de administradores 

públicos, fruto de demandas sociais para a moralização do serviço público e a punição 

dos responsáveis. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto 

de lei. 

Sala das sessões, 26 de março de 2018. 

 

 

________________________________________ 

Deputado FRANCISCO FLORIANO (DEM/RJ) 

 


